
EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI Nº 424, DE 2020
Acrescente-se o parágrafo único ao artigo 49-A, acrescentado à Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008 pelo artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe, com a seguinte redação:

Artigo 1º (...):
“Artigo 49-A – (...).” (NR) 

“Parágrafo único – No caso do contribuinte ser servidor público estadual efetivos, no exercício dos cargos de professor e agente de segurança pública, com vencimento não superior a quatro salários mínimos estaduais, fica o Secretário da Fazenda e Planejamento autorizado a proceder à isenção do pagamento e recolhimento do IPVA, nas mesmas condições previstas no caput” (NR)
JUSTIFICATIVA

A presente emenda objetiva incluir parágrafo único ao recém criado artigo 49-A à Lei nº. 13.296/2008, consoante pretende o artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe.
O artigo 49-A, a ser acrescentado à Lei nº 13.296/2008, visa autorizar o Secretário da Fazenda e Planejamento a prorrogar ou suspender os prazos de pagamento do IPVA, quando ocorrerem situações excepcionais que impossibilitem ao contribuinte o recolhimento do imposto no prazo legal.

Entendemos, contudo, que o Projeto é insuficiente, havendo outra medida importante a ser inserida em seu bojo.

O país e o Estado de São Paulo já enfrentavam crise econômica desde antes da pandemia do coronavírus, crise está especialmente sentida pelos funcionários públicos estaduais em exercício dos cargos de professores e agentes de segurança, haja vista a completa defasagem na atualização de seus vencimentos.

Com o advento da pandemia, tal situação agravou-se sobremaneira, de forma que, para se permitir que tais contribuintes, que utilizam seus veículos como forma de trabalho, sejam beneficiados com o não pagamento do imposto neste exercício fiscal, a fim de que possam sobreviver ao caos econômico que vemos assolar o Estado de São Paulo.
Conta-se, assim, com a aprovação da presente emenda, inserindo-se o programa em apreço em seu texto.
Sala das Sessões, em 2/7/2020.
a) Luiz Fernando T. Ferreira


